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ADVERTÊNCIA

O Município de Louveir�/SP ADVERTE � todos os
Licit�ntes que não hesit�rá em pen�liz�r Empres�s que
descumpr�m o p�ctu�do. Solicit�mos que �s Empres�s
�presentem su�s Propost�s e L�nces de form�
consciente, com � certez� de que poderão cumprir os
termos do contr�to d� form� como const� no Edit�l,
�nexos e dentro dos pr�zos, preços e p�drões de
qu�lid�de exigidos. V�le lembr�r t�mbém que os
pedidos de re�linh�mento de preço são exceções à
regr�, destin�dos sempre � situ�ções
excepcion�líssim�s, e somente serão deferidos, se em
tot�l consonânci� com � Lei. R�tific�mos, port�nto,
que �s propost�s sej�m efetiv�d�s de form� séri� e
consciente, vis�ndo evit�r problem�s, t�nto p�r� �
Administr�ção Públic� como p�r� �s Empres�s.

Atencios�mente,

Divisão de Compr�s
Prefeitur� Municip�l de Louveir�
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 2026/0077

ÓRGÃOREQUISITANTE SECRETARIA MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO
OBJETO: AQUISIÇÃO DE LUMINÁRIAS
PROCESSO N.º 2026/00157
CRITÉRIO DEJULGAMENTO MENOR PREÇO – ART. 34, DA LEI FEDERAL N.º14.133/21
TIPO DE LICITAÇÃO AQUISIÇÃO DE BENS PERMANENTES
PRAZO PARAAPRESENTAÇÃODA PROPOSTA

03 DIAS ÚTEIS – ART. 75, §3 , DA LEI FEDERAL N.º14.133/21
PROPOSTA – INICÍODO RECEBIMENTO DIA: 08/05/2026 A PARTIR DAS 08H00MIN (HORÁRIODE BRASÍLIA)
PROPOSTA – FIM DORECEBIMENTO DIA: 13/05/2026 ATÉ AS 08H00MIN (HORÁRIO DEBRASÍLIA)

SESSÃO PÚBLICAPARA LANCES
DIA: 13/05/2026 DAS 08H00MIN ÀS 14H00MIN(HORÁRIO DE BRASÍLIA)
A sessão públic� será re�liz�d� por meio de sistem�eletrônico no port�l de licit�ções no endereçohttps://compr�sbr.com.br/dispens�-eletronic�/

AMPARO LEGAL REGIDO PELA A LEI FEDERAL 14.133 DE 1º DE ABRILDE 2021 E DECRETO MUNICIPAL Nº 6.695 DE 14 DEJANEIRO DE 2025.
AGENTE DECONTRATAÇÃO EDLÉIA DOS SANTOS PEREIRA

https://comprasbr.com.br/dispensa-eletronica/
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 2026/0077
PROCESSO N 2026/00157

Torn�-se público que � PREFEITURA MUNICIPAL DE
LOUVEIRA/SP, por meio d� Divisão de Compr�s, re�liz�r Dispens�
Eletrônic�, com critério de julg�mento menor preço unitário, n�
hipótese do �rt. 75, inciso II, nos termos d� Lei nº 14.133, de 1º
de �bril de 2021.
Data da sessão: Di� 13 de M�io de 2026.
Horário da Fase de Lances/Tempo de duração: L�nces com
início às 08:00 hor�s e término às 14:00 hor�s, com 06 hor�s de
dur�ção.
Link: https://comprasbr.com.br/dispensa-eletronica/
Critério de Julgamento: menor preço unitário.

1. OBJETO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1. Aquisição de Luminári�s;
1.2. A descrição det�lh�d� dos serviços está no Termo de
Referênci�, que se encontr� �nexo;
1.3. O critério de julg�mento �dot�do será o menor preço,
observ�d�s �s exigênci�s contid�s neste Aviso de Contr�t�ção
Diret� e seus Anexos qu�nto às especific�ções do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
2.1. Serão util iz�dos p�r� � re�liz�ção deste cert�me recursos de
tecnologi� d� inform�ção, compostos por um conjunto de progr�m�s
de comput�dor que permitem confront�ção sucessiv� por meio de
l�nces envi�dos pelos licit�ntes com plen� visibil id�de p�r� o Agente
de Contr�t�ção e tot�l tr�nsp�rênci� dos result�dos p�r� �
socied�de, pel� rede mundi�l de comput�dores (Internet).
2.2. A re�liz�ção do procedimento est�rá � c�rgo do Agente de
Contr�t�ção nome�do por est� Administr�ção Públic�.
2.3. A p�rticip�ção n� presente dispens� eletrônic� se d�rá
medi�nte � util iz�ção do Sistem� COMPRASBR, disponível no
endereço eletrônico https://compr�sbr.com.br/dispens�-eletronic�/

https://comprasbr.com.br/dispensa-eletronica/
https://comprasbr.com.br/dispensa-eletronica/
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2.3.1. O fornecedor é o responsável por qu�lquer tr�ns�ção
efetu�d� diret�mente ou por seu represent�nte no Sistem� de
Dispens� Eletrônic�, não c�bendo �o provedor do Sistem� ou �o
órgão entid�de promotor do procedimento, � respons�bilid�de por
eventu�is d�nos decorrentes de uso indevido d� senh�, �ind� que
por terceiros não �utoriz�dos;
2.4. Não poderão p�rticip�r dest� dispens� de licit�ção os
fornecedores:
2.4.1. Que não �tend�m às condições deste Aviso de Contr�t�ção
Diret� e seu(s) �nexo(s);
2.4.2. Estr�ngeiros que não tenh�m represent�ção leg�l no Br�sil
com poderes expressos p�r� receber cit�ção e responder
�dministr�tiv� ou judici�lmente;
2.4.3. Que se enqu�drem n�s ved�ções do �rt. 14 d� Lei 14.133/21.
2.4.4. Que estej�m decl�r�dos inidône�s p�r� licit�r ou contr�t�r
com � Administr�ção Públic� Feder�l, Est�du�l ou Municip�l;
2.4.5. Que estej�m suspensos e/ou impedidos de contr�t�r com �
Prefeitur� Municip�l de Louveir�;
2.4.6. Ou tiverem registros no seu contr�to soci�l �tivid�de
incomp�tível com o objeto deste edit�l.
2.4.7. Ou �quele que m�ntenh� vínculo de n�turez� técnic�,
comerci�l, econômic�, fin�nceir�, tr�b�lhist� ou civil com dirigente
do órgão ou entid�de contr�t�nte ou com �gente público que
desempenhe função no procedimento ou �tue n� fisc�liz�ção ou n�
gestão do contr�to, ou que deles sej� cônjuge, comp�nheiro ou
p�rente em linh� ret�, col�ter�l ou por �finid�de, �té o terceiro
gr�u.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA
PROPOSTA INICIAL
3.1. P�r� p�rticip�r deste cert�me, o licit�nte deverá se
credenci�r no Port�l de Licit�ções �tr�vés do site
https://compr�sbr.com.br/dispens�-eletronic�/ .
3.2. O credenci�mento d�r-se-á pel� �tribuição de ch�ve de
identific�ção e de senh�, pesso�l e intr�nsferível, p�r� �cesso �o
sistem� eletrônico.

https://comprasbr.com.br/dispensa-eletronica/
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3.3. O uso d� senh� de �cesso �o sistem� eletrônico é de exclusiv�
respons�bilid�de d� licit�nte, incluindo qu�lquer tr�ns�ção efetu�d�
diret�mente, ou por seu represent�nte, não c�bendo �o provedor
do sistem� ou � Prefeitur� Municip�l de Louveir�, respons�bilid�de
por eventu�is d�nos decorrentes de uso indevido d� senh�, �ind�
que por terceiros.
3.4. O credenci�mento junto �o provedor do sistem� implic� �
respons�bilid�de leg�l d� licit�nte ou seu represent�nte e �
presunção de su� c�p�cid�de técnic� p�r� re�liz�ção d�s tr�ns�ções
inerentes �o processo de dispens� eletrônic�.
3.5. O ingresso do fornecedor n� disput� d� dispens� eletrônic�
se d�rá com o c�d�str�mento de su� propost� inici�l, n� form� deste
item;
3.6. O fornecedor interess�do enc�minh�rá, exclusiv�mente por
meio do Sistem� COMPRASBR, � propost� com � descrição do objeto
ofert�do e � m�rc� do produto, qu�ndo for o c�so, e o preço, �té �
d�t� e o horário est�belecidos p�r� o fim de recebimento de
propost�s;
3.7. Tod�s �s especific�ções do objeto contid�s n� propost�, em
especi�l o preço, vincul�m � Contr�t�d�;
3.8. Nos v�lores propostos est�rão inclusos todos os custos
oper�cion�is, enc�rgos previdenciários, tr�b�lhist�s, tributários,
comerci�is e qu�isquer outros que incid�m diret� ou indiret�mente
no objeto dest� dispens� de licit�ção;
3.8.1. Os preços ofert�dos, t�nto n� propost� inici�l, qu�nto n�
et�p� de l�nces, serão de exclusiv� respons�bilid�de do fornecedor;
3.9. A �present�ção d�s propost�s implic� obrig�toried�de do
cumprimento d�s disposições nel�s contid�s, em conformid�de com
o que dispõe o Termo de Referência, �ssumindo o proponente o
compromisso de execut�r os serviços nos seus termos, bem como
de fornecer os m�teri�is, equip�mentos, ferr�ment�s e utensílios
necessários, em qu�ntid�des e qu�lid�des �dequ�d�s à perfeit�
execução contr�tu�l, promovendo, qu�ndo requerido, su�
substituição;
3.10. No c�d�str�mento d� propost� inici�l, o fornecedor deverá,
e �ssin�l�r em c�mpo próprio do sistem� eletrônico, que �tende �s
seguintes decl�r�ções:
3.10.1. Que inexiste f�to impeditivo p�r� licit�r ou contr�t�r com �
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Administr�ção Públic�;
3.10.2. O enqu�dr�mento n� condição de microempres� e empres�
de pequeno porte, nos termos d� Lei Complement�r nº 123, de
2006, qu�ndo couber;
3.10.3. O pleno conhecimento e �ceit�ção d�s regr�s e d�s
condições ger�is d� contr�t�ção, const�ntes do procedimento;
3.10.4. Decl�r�mos noss� respons�bilid�de pel�s tr�ns�ções
efetu�d�s no sistem�, �ssumindo como firmes e verd�deir�s;
3.10.5. O cumprimento d�s exigênci�s de reserv� de c�rgos p�r�
pesso� com deficiênci� e p�r� re�bilit�do d� Previdênci� Soci�l, de
que tr�t� o �rt. 93 d� Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se
couber;
3.10.6. O cumprimento do disposto no inciso VI do �rt. 68 d� Lei nº
14.133, de 2021.
3.11. Qu�ndo houver v�ri�ção mínim� entre l�nces, fic� f�cult�do
�o fornecedor, �o c�d�str�r su� propost� inici�l, � p�r�metriz�ção
de v�lor fin�l mínimo, com o registro do seu l�nce fin�l �ceitável
(menor preço ou m�ior desconto, conforme o c�so);
3.11.1. Feit� ess� opção os l�nces serão envi�dos �utom�tic�mente
pelo sistem�, respeit�dos os limites c�d�str�dos pelo fornecedor e
o interv�lo mínimo entre l�nces previsto neste �viso;
3.11.2. Sem prejuízo do disposto �cim�, os l�nces poderão ser
envi�dos m�nu�lmente, n� form� d� seção respectiv� deste Aviso
de Contr�t�ção Diret�;
3.11.3. O v�lor mínimo p�r�metriz�do possui c�ráter sigiloso �os
dem�is p�rticip�ntes do cert�me e p�r� o órgão ou entid�de
contr�t�nte. Apen�s os l�nces efetiv�mente envi�dos poderão ser
conhecidos dos fornecedores n� form� d� seção seguinte deste
Aviso.

4. FASE DE LANCES
4.1. A p�rtir d� d�t� e horário est�belecidos neste Aviso de
Contr�t�ção Diret�, � sessão públic� será �utom�tic�mente �bert�
pelo sistem� p�r� o envio de l�nces públicos e sucessivos,
exclusiv�mente por meio do sistem� eletrônico, sendo encerr�do no
horário de fin�liz�ção de l�nces t�mbém já previsto neste �viso.
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4.2. Inici�d� � et�p� competitiv�, os fornecedores deverão
enc�minh�r l�nces exclusiv�mente por meio de sistem� eletrônico;
4.2.1. O l�nce deverá ser ofert�do pelo v�lor unitário do item;
4.2.2. O fornecedor deverá oferecer valor inferior ao estimado;
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer v�lor inferior ou m�ior
percentu�l de desconto em rel�ção �o último l�nce por ele ofert�do
e registr�do pelo sistem�;
4.3.1. O interv�lo mínimo de diferenç� de v�lores ou percentu�is
entre os l�nces, qu�ndo � disput� for por menor preço, que incidirá
em rel�ção �o que cobrir � melhor ofert� é de R$ 0,10 (dez
centavos);
4.4. H�vendo l�nces igu�is �o menor já ofert�do, prev�lecerá
�quele que for recebido e registr�do primeiro no sistem�.
4.5. C�so o fornecedor não �presente l�nces, concorrerá com o
v�lor de su� propost� inici�l.
4.6. Dur�nte o procedimento, os fornecedores serão inform�dos,
em tempo re�l, do v�lor do menor l�nce registr�do, VEDADA A
IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR;
4.7. Imedi�t�mente �pós o término do pr�zo est�belecido p�r� �
f�se de l�nces, h�verá o seu encerr�mento, com o orden�mento e
divulg�ção dos l�nces, pelo sistem�, em ordem crescente de
cl�ssific�ção;
4.7.1. O encerr�mento d� f�se de l�nces ocorrerá de form�
�utomátic� pontu�lmente no horário indic�do;
4.8. Em c�so de emp�te, o desemp�te será re�liz�do de �cordo
com �s diretrizes est�belecid�s n� Lei Feder�l nº 14.133/21;
4.9. O pr�zo p�r� envio dos documentos exigidos p�r� fins de
desemp�te, conforme previsto n� Lei Feder�l nº 14.133/2021, será
de 15 (quinze) minutos;
4.10. Persistindo o emp�te, mesmo �pós � �plic�ção dos critérios
de desemp�te previstos n� Lei nº 14.133/2021, e h�vendo l�nces
com v�lores igu�is �o menor já ofert�do, será consider�do vencedor
�quele cujo l�nce tenh� sido recebido e registr�do primeiro no
sistem�;
4.11. Os orç�mentos util iz�dos n� pesquis� de preços, que
fund�ment�r�m � estim�tiv� de custos d� contr�t�ção, t�mbém
serão consider�dos p�r� fins de desemp�te conforme disposto no
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item 4.10., c�so o emp�te sej� com o v�lor estim�do p�r� �
contr�t�ção.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1. Encerr�d� � f�se de l�nces, será verific�d� � conformid�de
d� propost� cl�ssific�d� em primeiro lug�r qu�nto à �dequ�ção do
objeto e à comp�tibil id�de do preço em rel�ção �o estipul�do p�r�
� contr�t�ção;
5.2. No c�so de o preço d� propost� vencedor� est�r �cim� do
estim�do pel� Administr�ção, poderá h�ver � negoci�ção de
condições m�is v�nt�jos�s;
5.3. Est�ndo o preço comp�tível, se necessário, será solicit�do o
envio d� propost� e de documentos complement�res, �dequ�d� �o
último l�nce ofert�do ou �o v�lor negoci�do, se for o c�so,
�comp�nh�d� dos documentos complement�res, qu�ndo
necessários;
5.4. A licit�nte vencedor�, provisóri�mente, deverá enc�minh�r
os documentos solicit�dos no item 5.3. no pr�zo máximo de 30
(trint�) minutos �pós � notific�ção do sistem� COMPRASBR, sob
pen� de descl�ssific�ção d� su� propost�;
5.5. O pr�zo de v�lid�de d� propost� não será inferior � 60
(sessent�) di�s, � cont�r d� d�t� de su� �present�ção;
5.6. Encerr�d� � et�p� de negoci�ção, se houver, o �gente de
contr�t�ção verific�rá se o fornecedor provisori�mente cl�ssific�do
em primeiro lug�r �tende às condições de p�rticip�ção no cert�me,
conforme previsto no �rt. 14 d� Lei nº 14.133/2021, legisl�ção
correl�t� e nos itens seguintes deste Aviso, especi�lmente qu�nto
à existênci� de s�nção que impeç� � p�rticip�ção no processo de
contr�t�ção diret� ou � futur� contr�t�ção, medi�nte � consult� �os
seguintes c�d�stros:
5.6.1. Sistem� de C�d�str�mento Unific�do de Fornecedores -
SICAF;
5.6.2. C�d�stro N�cion�l de Empres�s Inidône�s e Suspens�s -
CEIS, m�ntido pel� Control�dori�-Ger�l d� União
(https://www.port�ltr�nsp�renci�.gov.br/s�ncoes/ceis); e
5.6.3. C�d�stro N�cion�l de Empres�s Punid�s – CNEP, m�ntido pel�
Control�dori�-Ger�l d� União
(https://www.port�ltr�nsp�renci�.gov.br/s�ncoes/cnep).
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5.7. Será descl�ssific�d� � propost� vencedor� que:
5.7.1. Contiver vícios ins�náveis;
5.7.2. Não obedecer às especific�ções técnic�s pormenoriz�d�s
neste �viso ou em seus �nexos;
5.7.3. Apresent�r preços inexequíveis ou perm�necerem �cim� do
preço estim�do p�r� � contr�t�ção;
5.7.4. Não tiverem su� exequibilid�de demonstr�d�, qu�ndo exigido
pel� Administr�ção;
5.7.5. Apresent�r desconformid�de com qu�isquer outr�s exigênci�s
deste �viso ou seus �nexos, desde que ins�nável;
5.8. Se houver indícios de inexequibilid�de d� propost� de preço,
ou em c�so d� necessid�de de escl�recimentos complement�res,
poderão ser efetu�d�s diligênci�s, p�r� que � empres� comprove �
exequibilid�de d� propost�;
5.9. Erros no preenchimento d� pl�nilh� não constituem motivo
p�r� � descl�ssific�ção d� propost�. A pl�nilh� poderá́ ser �just�d�
pelo fornecedor, no pr�zo indic�do vi� sistem�, desde que não h�j�
m�jor�ção do preço;
5.10. Se � propost� ou l�nce vencedor for descl�ssific�do, será
ex�min�d� � propost� ou l�nce subsequente, e, �ssim
sucessiv�mente, n� ordem de cl�ssific�ção;
5.11. H�vendo necessid�de, � sessão será suspens�, inform�ndo-
se no “ch�t” � nov� d�t� e horário p�r� � su� continuid�de;
5.12. Encerr�d� � �nálise qu�nto à �ceit�ção d� propost�, se
inici�rá � f�se de h�bilit�ção, observ�do o disposto neste Aviso de
Contr�t�ção Diret�.

6. HABILITAÇÃO
6.1. P�r� fins de h�bilit�ção, � empres� vencedor� deve envi�r os
seguintes documentos pel� pl�t�form� COMPRASBR,
preferenci�lmente �pós � et�p� de l�nces.
6.1.1. A document�ção pode ser �nex�d� junto com � propost�.
C�so � licit�nte provisóri�mente vencedor� não tenh� envi�do os
documentos, o �gente de contr�t�ção concederá um pr�zo de um�
hor� �pós o fim dos l�nces p�r� o envio d� document�ção.
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6.1.2. � licit�nte pode corrigir f�lh�s ou �nex�r novos documentos,
desde que dentro do pr�zo estipul�do, e qu�ndo � Licit�nte
comunic�r vi� Ch�t que concluiu � inserção dos Documentos, o pr�zo
de 01 (um�) hor� será find�do, e o Agente de Contr�t�ção inici�rá
� �nálise dos mesmos, sendo ved�d� � inserção de novos
documentos.
6.1.3. Os documentos de h�bilit�ção deverão ser inseridos no Port�l
de Compr�s (COMPRASBR.COM.BR), sendo permitido os form�tos
(extensões) “pdf”, “doc”, “xls”, “png” ou “jpg”, observ�do o limite
de 6 Mb p�r� c�d� �rquivo, conforme regr�s de �ceit�ção
est�belecid�s pel� pl�t�form�.
6.2. P�r� fins de h�bilit�ção, deverá � licit�nte m�is bem
cl�ssific�d� comprov�r os seguintes requisitos de h�bilit�ção:
6.2.1. Contr�to Soci�l em vigor (Consolid�do), devid�mente
registr�do, em se tr�t�ndo de socied�des comerci�is; exigindo-se,
no c�so de socied�de por �ções, documentos de eleição de seus
�dministr�dores; Est�tuto Soci�l devid�mente registr�do
�comp�nh�do � últim� �t� de eleição de seus dirigentes
devid�mente registr�dos em se tr�t�ndo de socied�des civis com ou
sem fins lucr�tivos. Qu�ndo se tr�t�r de empres� públic� será
�present�do cópi� d�s leis que � instituiu; Certific�do d� Condição
de Microempreendedor Individu�l – MEI;
6.2.2. Prov� de inscrição no C�d�stro N�cion�l de Pesso� Jurídic� -
C�rtão CNPJ;
6.2.3. Regul�rid�de p�r� com � F�zend� Feder�l - Certidão Conjunt�
Neg�tiv� de Débitos rel�tivos � Tributos Feder�is e à Dívid� Ativ�
d� União;
6.2.4. Prov� de regul�rid�de per�nte � F�zend� Est�du�l (Certidão
neg�tiv� qu�nto à dívid� �tiv� do Est�do) pertinente �o seu r�mo
de �tivid�de e comp�tível com o objeto do cert�me;
6.2.5. Prov� de regul�rid�de de recolhimento de Fundo de G�r�nti�
por Tempo de Serviço-FGTS, medi�nte � �present�ção de Certific�do
fornecido pel� C�ix� Econômic� Feder�l.
6.2.6. Prov� de inexistênci� de débitos per�nte � Justiç� do
Tr�b�lho, medi�nte � �present�ção de certidão neg�tiv� ou positiv�
com efeito de neg�tiv�, nos termos do Título VII-A d� Consolid�ção
d�s Leis do Tr�b�lho, �prov�d� pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de
m�io de 1943.



Págin� 11 de 14

6.3. D�dos necessários do responsável pel� �ssin�tur� do termo:
nome completo, RG, CPF, endereço residenci�l e empres�ri�l,e-
m�il institucion�l, telefone.
6.4. O licit�nte previ�mente vencedor deverá �nex�r seus
documentos de h�bilit�ção no sistem� no pr�zo de �té 01 (uma)
hora, �pós � �ceit�ção d� su� propost�, sob pen� de in�bilit�ção.
6.5. A h�bilit�ção dos fornecedores será verific�d� por meio dos
documentos que const�m no Item 6.2, subitens e no Termo de
referência.
6.5.1. É dever do fornecedor �tu�liz�r previ�mente �s
comprov�ções p�r� que estej�m vigentes n� d�t� d� �bertur� d�
sessão públic�, ou enc�minh�r, qu�ndo solicit�do, � respectiv�
document�ção �tu�liz�d�.
6.5.2. O descumprimento do subitem �cim� implic�rá � in�bilit�ção
do fornecedor, exceto se � consult� �os sítios eletrônicos ofici�is
emissores de certidões logr�r êxito em encontr�r �s certidões
válid�s.
6.5.3. C�so sej� necessári� � �present�ção de documentos
comprob�tórios d� c�p�cid�de técnic� d� empres�, �s exigênci�s
específic�s serão det�lh�d�s no Termo de Referênci�, p�rte
integr�nte deste Aviso de Contr�t�ção;
6.6. N� hipótese de necessid�de de envio de documentos
complement�res, indispensáveis à confirm�ção dos já �present�dos
p�r� � h�bilit�ção, ou de documentos não const�ntes do SICAF, o
fornecedor será convoc�do � enc�minhá-los, em form�to digit�l, por
meio do sistem�, no pr�zo de 01 (um�) hor�, sob pen� de
in�bilit�ção. (�rt. 19, § 3º, d� IN Seges/ME nº 67, de 2021).
6.7. Somente h�verá � necessid�de de comprov�ção do
preenchimento de requisitos medi�nte �present�ção dos
documentos origin�is não-digit�is qu�ndo houver dúvid� em rel�ção
à integrid�de do documento digit�l;
6.8. Será in�bilit�do o fornecedor que não comprov�r su�
h�bilit�ção, sej� por não �present�r qu�isquer dos documentos
exigidos, ou �presentá-los em des�cordo com o est�belecido neste
Aviso de Contr�t�ção Diret� e Termo de Referênci�;
6.8.1. N� hipótese de o fornecedor não �tender às exigênci�s p�r�
� h�bilit�ção, o órgão ou entid�de ex�min�rá � propost�
subsequente e �ssim sucessiv�mente, n� ordem de cl�ssific�ção,
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�té � �pur�ção de um� propost� que �tend� às especific�ções do
objeto e �s condições de h�bilit�ção;
6.9. Const�t�do o �tendimento às exigênci�s de h�bilit�ção, o
fornecedor será h�bilit�do.

7. CONTRATAÇÃO
7.1. Após � homolog�ção e �djudic�ção, c�so se conclu� pel�
contr�t�ção, será firm�do Termo de Contr�to ou emitido
instrumento equiv�lente.
7.2. O �djudic�tário terá o pr�zo de 02 (dois) di�s corridos,
cont�dos � p�rtir d� d�t� de su� convoc�ção, p�r� �ssin�r o Termo
de Contr�to ou �ceit�r instrumento equiv�lente, conforme o c�so
(Not� de Empenho/C�rt� Contr�to/Autoriz�ção), sob pen� de dec�ir
do direito à contr�t�ção, sem prejuízo d�s s�nções previst�s neste
Aviso de Contr�t�ção Diret�.
7.2.1. O pr�zo previsto p�r� �ssin�tur� do contr�to ou �ceit�ção d�
not� de empenho ou instrumento equiv�lente poderá ser prorrog�do
1 (um�) vez, por igu�l período, por solicit�ção justific�d� do
�djudic�tário e �ceit� pel� Administr�ção;
7.2.2. Aceite d� Not� de Empenho ou do instrumento equiv�lente,
emitid� �o fornecedor �djudic�do, implic� o reconhecimento de que:
7.2.3. Referid� Not� está substituindo o contr�to, �plic�ndo-se à
rel�ção de negócios est�belecid� �s disposições d� Lei nº 14.133,
de 2021;
7.2.4. Contr�t�d� se vincul� à su� propost� e às previsões contid�s
no Aviso de Contr�t�ção Diret� e seus �nexos;
7.2.5. A contr�t�d� reconhece que �s hipóteses de rescisão são
�quel�s previst�s nos �rtigos 137 e 138 d� Lei nº 14.133, de 2021
e reconhece os direitos d� Administr�ção previstos nos �rtigos 137
� 139 d� mesm� Lei.
7.2.6. O pr�zo de vigênci� d� contr�t�ção é o est�belecido no Termo
de Referênci�.

8. SANÇÕES
8.1. Comete infr�ção �dministr�tiv� o fornecedor que cometer
qu�isquer d�s infr�ções previst�s no �rt. 155 d� Lei nº 14.133, de
2021.
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8.2. O fornecedor que cometer qu�lquer d�s infr�ções
discrimin�d�s no �rt. 155 d� Lei 14.133/21 fic�rá sujeito, sem
prejuízo d� respons�bilid�de civil e crimin�l, às seguintes s�nções
previst�s no �rt. 156 d� Lei 14.133/21:
8.2.1. Advertênci�;
8.2.2. Mult� de 2% (dois por cento) sobre o v�lor estim�do do(s)
item(s) prejudic�do(s) pel� condut� do fornecedor;
8.2.3. Impedimento de licit�r e contr�t�r no âmbito d�
Administr�ção Públic� diret� e indiret� do ente feder�tivo que tiver
�plic�do � s�nção, pelo pr�zo máximo de 3 (três) �nos, qu�ndo não
se justific�r � imposição de pen�lid�de m�is gr�ve;
8.2.4. Decl�r�ção de inidoneid�de p�r� licit�r ou contr�t�r, que
impedirá o responsável de licit�r ou contr�t�r no âmbito d�
Administr�ção Públic� diret� e indiret� de todos os entes
feder�tivos, pelo pr�zo mínimo de 3 (três) �nos e máximo de 6
(seis) �nos, bem como nos dem�is c�sos que justifiquem �
imposição d� pen�lid�de m�is gr�ve;
8.3. Se � mult� �plic�d� e �s indeniz�ções c�bíveis forem
superiores �o v�lor de p�g�mento eventu�lmente devido pel�
Administr�ção �o contr�t�do, �lém d� perd� desse v�lor, � diferenç�
será descont�d� d� g�r�nti� prest�d� ou será cobr�d�
judici�lmente;
8.4. A �plic�ção d�s s�nções previst�s neste Aviso de Contr�t�ção
Diret�, em hipótese �lgum�, exime � obrig�ção de rep�r�ção
integr�l do d�no c�us�do à Administr�ção Públic�;
8.5. A pen�lid�de de mult� pode ser �plic�d� cumul�tiv�mente
com �s dem�is s�nções.

9. DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O procedimento será divulg�do no site COMPRASBR, no site
ofici�l do órgão licit�nte, e no Port�l N�cion�l de Contr�t�ções
Públic�s – PNCP;
9.2. No c�so de todos os fornecedores rest�rem descl�ssific�dos
ou in�bilit�dos (procedimento fr�c�ss�do), � Administr�ção poderá:
9.2.1. Republic�r o presente �viso com um� nov� d�t�;
9.2.2. V�ler-se, p�r� � contr�t�ção, de propost� obtid� n� pesquis�
de preços que serviu de b�se �o procedimento, se houver,
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privilegi�ndo-se os menores preços, sempre que possível, e desde
que �tendid�s às condições de h�bilit�ção exigid�s.
9.2.3. Fix�r pr�zo p�r� que poss� h�ver �dequ�ção d�s propost�s
ou d� document�ção de h�bilit�ção, conforme o c�so;
9.3. As providênci�s dos subitens 9.2.1. e 9.2.2. �cim� poderão
ser util iz�d�s se não houver o comp�recimento de qu�isquer
fornecedores interess�dos (procedimento deserto);
9.4. H�vendo � necessid�de de re�liz�ção de �to de qu�lquer
n�turez� pelos fornecedores, cujo pr�zo não conste deste Aviso de
Contr�t�ção Diret�, deverá ser �tendido o pr�zo indic�do pelo
�gente competente d� Administr�ção n� respectiv� notific�ção;
9.5. C�berá �o fornecedor �comp�nh�r �s oper�ções, fic�ndo
responsável pelo ônus decorrente d� perd� do negócio di�nte d�
inobservânci� de qu�isquer mens�gens emitid�s pel� Administr�ção
ou de su� desconexão;
9.6. Não h�vendo expediente ou ocorrendo qu�lquer f�to
superveniente que impeç� � re�liz�ção do cert�me n� d�t� m�rc�d�,
� sessão será �utom�tic�mente tr�nsferid� p�r� o primeiro di� útil
subsequente, no mesmo horário �nteriormente est�belecido, desde
que não h�j� comunic�ção em contrário;
9.7. Os horários est�belecidos n� divulg�ção deste procedimento
e dur�nte o envio de l�nces observ�rão o horário de Br�síli�-DF,
inclusive p�r� cont�gem de tempo e registro no Sistem�, e n�
document�ção rel�tiv� �o procedimento;
9.8. No julg�mento d�s propost�s e d� h�bilit�ção, �
Administr�ção poderá s�n�r erros ou f�lh�s que não �lterem �
substânci� d�s propost�s, dos documentos e su� v�lid�de jurídic�,
medi�nte desp�cho fund�ment�do, registr�do em �t� e �cessível �
todos, �tribuindo-lhes v�lid�de e eficáci� p�r� fins de h�bilit�ção e
cl�ssific�ção, nos termos do �rt. 12, III e �rt. 64, d� Lei 14.133/21;
9.9. Integr�m este Aviso de Contr�t�ção Diret�, p�r� todos os fins
e efeitos, os seguintes �nexos:

Louveir�, 06 de M�io de 2026.

LUIS ROBERTO FONTES
Secretário Municipal de Água e Esgoto
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